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1º Seminário Municipal de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
 
A Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência da Assembleia Legislativa e 
a Escola da Alesc promovem, nesta sexta-feira (07/07), em São Bento do Sul, no Planalto 
Norte, o 1 º Seminário Municipal de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva. O objetivo é discutir políticas públicas voltadas a pessoas com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) na área da educação.  
 
O evento tem ainda como foco discutir a importância de estratégias diversificadas na 
condução de práticas inclusivas que considerem as necessidades educacionais especiais 
de cada estudante. 
 
A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, de 2008, 
determina como o público-alvo da educação especial os estudantes com deficiências, 
transtornos globais dos desenvolvimentos e altas habilidades - também chamados de 
superdotados. 
 
O aprimoramento de professores, além de contribuir com o desenvolvimento de todos os 
educandos, também traz benefícios a familiares e responsáveis pelos estudantes, já que 
oferece orientações que influenciam nas tarefas escolares feita em casa, estreitando o 
vínculo e parceria entre escola e casa.  
 
O evento será realizado em parceria com a Prefeitura Municipal de São Bento do Sul, a 
Secretaria Municipal de Educação e a Apae do Município. 
 
Inscrições gratuitas no site da Escola da Alesc: 
escola.alesc.sc.gov.br/eventos  
Mais informações no telefone (48) 3221-2952  
ou pelo e-mail secretaria_escola@alesc.sc.gov.br 
 
1º Seminário Municipal de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
Data: 07 de julho de 2023 
Hora: 7h30 às 17h 
Local: Cultural Dr. Genésio Tureck - Rua Felipe Schmidt, 154 - Centro - São Bento do Sul 
Proponente: deputado Vicente Caropreso (PSDB) - Comissão de Defesa dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência 
 
Requerimento aprovado na Comissão da Pessoa com Deficiência em 2 de março 
 
 
 


